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 EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 – SME 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 243/2025  

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ARAGUACEMA-TO, torna público, para 

conhecimento de quem possa interessar, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021,  das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016,  demais legislações 

aplicáveis e das exigências estabelecidas neste edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

1. DA LICITAÇÃO 

1.1 OBJETO: Constitui objeto da presente licitação  aquisição de gêneros alimentícios  merenda escolar -

PNAE 2025, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação. No Sistema Registro de 

preços, deste Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e em seus 

anexos.  

1.2 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 07:30horas do dia 09/04/2025.  

1.3 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:00 horas do dia 09/04/2025.  

1.4 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

1.5 MODO DE DISPUTA: ABERTO  

1.6 LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.org.br.  

1.7 REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.  

1.8 INFORMAÇÕES: 

1.8.1 Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e Contratos, 

situada Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 

www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com. 

1.8.2 Para acompanhar o processo licitatório, o proponente deverá acessar o site 

bllcompras.com/Home/Login–Acesso Público – Promotor Secretaria Municipal de Educação -TO. 

1.10 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  

1.10.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança –criptografia e autenticação – em todas as suas fases, por meio do Sistema de Pregão, na Forma 

Eletrônica(licitações) da BLL COMPRAS.  

1.10.2 Os trabalhos serão conduzidos por PREGOEIRO do MUNICÍPIO DE ARAGUACEMA – designado 

pela autoridade competente, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo constante da página eletrônica da BLL COMPRAS (www.bll.org.br). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas especializadas do ramo (objeto contratual 

previsto no contrato social da empresa) que atendam às condições estabelecidas neste edital.  

2.2. Esta licitação será de Ampla Concorrência.  

2.3. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em seu artigo 48, inciso I, 

alterado pela Lei Complementar nº 147, de 07/08/2014, às MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE(EPP) e aos MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), que declararem e 

comprovarem regularmente essa condição.  

2.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

2.4 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no endereço https://(www.bll.org.br), para 

acesso ao sistema e operacionalização.  

2.4.1 A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NÃO SE RESPONSABILIZA POR PROBLEMAS 

TÉCNICOS QUE INVIABILIZEM O CADASTRO DO FORNECEDOR NA PLATAFORMA BLL 

COMPRAS A TEMPO DEPARTICIPAR DA LICITAÇÃO, BEM COMO POR ORIENTAR O SISTEMA. 
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DESTE MODO, RECOMENDA-SEQUE OS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO PRESENTE 

CERTAME, EFETUEM O CADASTRO O MAISBREVE POSSÍVEL, DE MODO A EVITAR 

TRANSTORNOS POR QUESTÕES RELATIVAS À INTERNET OU ÀINCOMPATIBILIDADE DE 

HARDWARE, SOFTWARE OU QUAISQUER OUTRAS QUESTÕES QUE POSSAMPREJUDICAR A 

PARTICIPAÇÃO DO LICITANTE. EM CASO DE DÚVIDA, O LICITANTE DEVERÁ ENTRAR 

EMCONTATO DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA BLL COMPRAS. 

2.4.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada – diretamente ou por seu representante – 

no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

processo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados.  

2.5 Não poderão participar desta Licitação os fornecedores:  

2.5.1 Que não atendam às condições deste Edital de Licitação e seu (s) anexo (s);  

2.5.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente;  

2.5.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações:  

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

demais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função no processo 

licitatório ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976,concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

g) agente público do órgão ou entidade licitante.  

2.5.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto, as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.5.3.2 Aplica-se o disposto no item “c)” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor.  

2.5.3.3 A vedação de que trata o item “g)” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

2.5.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº746/2014-TCU-Plenário).  

2.6 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 

regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16, da Lei 

nº14.133/21. 

2.6.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, poderão ser estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que atenderem ao disposto no art. 34 da 

Lei nº11.488, de 15 de junho de 2007.  

2.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pela Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL, através do telefone (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br. 
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3. DO INGRESSO NO PREGÃO ELETRÔNICO E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa do Pregão Eletrônico se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma desta Seção.  

3.2 Após a divulgação do Edital de Pregão Eletrônico, o licitante interessado deverá encaminhar, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca/modelo do produto, quando for ocaso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento.  

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante apresentará declaração de que:  

3.3.1 A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data d e entrega das propostas.  

3.3.2 Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo16, da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.5 O fornecedor enquadrado como ME, EPP, MEI ou Sociedade Cooperativa deverá declarar, ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°, da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de2021.  

3.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 3.7 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.  

3.7.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional.  

3.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe no Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição.  

3.12 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la; 

3.13 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

3.13.1 Feita essa opção, os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital.  

3.13.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Edital de Licitação;  
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3.13.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.  

3.13.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 

órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na formada seção seguinte deste Edital. 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FASE DE 

LANCES 

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

4.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1 O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Licitação.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de no mínimo R$ 0,01 

(um centavo).  

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e 

o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema.  

4.6 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa “ABERTO ”, em que os participantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

4.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse prazo, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública.  

4.8 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários.  

4.9 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

4.10 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução da melhor oferta.  

4.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

4.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da Licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

4.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

4.14. O Critério de julgamento adotado será VALOR UNITÁRIO DO ITEM, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

4.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso essa não seja 

superior ao valor máximo para o ITEM estabelecido em edital. 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haverá 

negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento do 

Pregão Eletrônico.  

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1 Contiver vícios insanáveis;  

5.5.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no aviso de licitação ou em seus anexos;  

5.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 5.6 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

5.6.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços – global ou unitário –

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

5.6.2 Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

5.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.8 Erros no preenchimento da planilha (quando for o caso) não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço.  

5.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

5.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

5.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

5.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

5.11 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade.  

5.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Edital de Licitação. 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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6.1 Os documentos indicados no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021.  

6.2 Habilitação Jurídica:  

a) Para Empresário Individual: Registro Comercial, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Para Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual –

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) Para Sociedade Cooperativa: Ata de fundação e Estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

d) Para Sociedades Civis: Ato Constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício;  

e) Para Sociedades Comerciais: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial (cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado);  

f) Para Sociedades por Ações: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

6.2.1 Nas hipóteses das alíneas “e” e “f”, caso seja apresentado o Contrato Social, este deverá estar 

acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação;  

6.2.2 Os documentos de habilitação referidos neste subitem deverão explicitar o objeto social, que deverá ser 

compatível com o objeto desta contratação, segundo a tabela de classificação do CNAE, a sede do licitante e 

os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pelo participante.  

6.2.3-Como condição prévia ao exame da documentação para a habilitação dos licitantes, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de habilitação, são recomendação do TCU (Acórdão 

nº 1.193/2011– Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. 

6.2.4-A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
6.2.5-Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante como impossibilitada de participar do certame. 

6.3 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

6.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

6.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional – 

CERTIDÃO CONJUNTADE REGULARIDADE DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS;  

6.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do 

participante– CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL;  

6.3.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedida pelo Município do domicílio ou 

sede do participante – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS COM A FAZENDA 

MUNICIPAL;  
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6.3.5 Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante a 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal– CEF – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DÉBITOS PARA COM O FUNDO DE 

GARANTIA POR TEMPO DESERVIÇO – FGTS;  

6.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelos 

portais da Justiça do Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e 

dos Tribunais Regionais do Trabalho), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE 

DÉBITOS TRABALHISTAS; 

6.4 Qualificação Econômico-Financeira:  

6.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Cartório/Ofício Distribuidor da sede da pessoa jurídica 

amenos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes, prevista no preâmbulo deste Edital, caso 

não haja menção quanto ao prazo de validade.  

6.4.2.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.4.3.No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

6.4.4.No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

6.4.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

6.4.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

6.4.7.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

6.4.8. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo  de  10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

6.5. Outras comprovações:  

6.5.1 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiárias da Lei Complementar 

nº123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal, 

por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 90 

(noventa)dias a contar da data de emissão.  

6.5.2 Declaração de Responsabilidade Unificada, constante no Anexo III do presente instrumento.  
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6.5.2.1 Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Pregoeiro poderá diligenciar afim 

de solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto às declarações contidas no 

referido termo;  

6.5.2.2 O prazo para a manifestação indicada no subitem anterior será informado pelo Pregoeiro na 

Plataforma BLL;  

6.5.2.3 Manifestações encaminhadas fora do prazo estipulado no subitem anterior serão desconsideradas; 

6.5.2.4 A diligência prevista no subitem 6.5.2.1 não se aplica para fornecedores que deixaram de anexar a 

Declaração de Responsabilidade Unificada.  

6.5.3 Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, conforme Anexo II, caso o 

responsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não esteja cadastrado como 

representante da empresa na Plataforma BLL.  

6.6 Habilitação imediata dos Arrematantes. 

6.6.1 Os licitantes encaminharão os documentos de habilitação exigidos, exclusivamente por meio do 

sistema, devendo realizar upload dos documentos relacionados nos itens 6.2 a 6.5 deste edital, no prazo 

estabelecido no item 1.2, que servirão para adjudicação, bem como para justificativa de possíveis 

desclassificações.  

6.6.1.1 Esses documentos só estarão disponíveis aos licitantes após o encerramento da disputa do Pregão. 

6.6.2 Quando um item for arrematado, o Pregoeiro realizará a conferência da documentação para 

comprovação da habilitação.  

6.6.2.1 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

6.6.2.2 Documento ausente, que atesta condição de habilitação preexistente a abertura do certame, deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Pregoeiro.  

6.6.3 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas 

diligências, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital.  

6.6.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 

dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente habilitada e vencedora do 

certame. 

7. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

7.1 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço 

respectivo. 

7.1.1 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

7.1.2 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Negativa de Débitos e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

7.2. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota Fiscal/Fatura.  

7.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em contratações públicas, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição.  

7.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o participante for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
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7.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.3.1, implicará decadência do direito 

à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Licitação e já apresentados, a licitante será convocada a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  

7.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

7.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

7.6.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.  

7.7 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 

8. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos.  

8.2 As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados por meio eletrônico, em 

campo específico da plataforma BLL, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da 

sessão pública.  

8.3 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

8.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

(a)Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação.  

8.4 O Pregoeiro deverá julgar as impugnações e responder aos pedidos de esclarecimento em até03 (três) 

dias úteis, contados da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 

certame, podendo, para tanto, requisitar subsídios formais ao setor técnico competente.  

8.5 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema e vinculará os 

participantes e a Administração.  

8.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, respeitando o 

disposto no §1º, do art. 55, da Lei nº 14.133/2021. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165, da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2 Após a empresa arrematante ser declarada vencedora e provisoriamente habilitada, o Pregoeiro abrirá 

prazo de10 (dez) minutos, durante o qual o licitante poderá, exclusivamente via Sistema BLL, de forma 

imediata e motivada, manifestar sua intenção de recurso.  

9.2.1 Caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, 

para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na decadência 

desse direito.  

9.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentaras razões recursais, exclusivamente pelo sistema eletrônico (no campo “Interp. Recursos”).  

9.4 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, também exclusivamente 

pelo sistema eletrônico (no campo “Contrarrazão”), assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, submeter o processo 

à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento dos autos. 
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9.6 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 

habilitado ou não identificado no processo para responder pela proponente.  

9.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, com a posterior homologação do resultado 

pela Autoridade Superior.  

10.2 O resultado desta licitação será publicado no Diário Oficial do Município. 

10.3 A partir do ato de homologação, será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, bem como para sua retirada na Diretoria de Licitações e Contratos, 

respeitada a validade de sua proposta. 

11. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA  DO PAGAMENTO  E DOTAÇÃO 

11.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente.  

11.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

11.2.1 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 

e aceita pela Administração.  

11.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitido pela empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que:  

11.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

11.3.2 A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Pregão Eletrônico e seus 

anexos; 11.3.3 A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137e 

138, da Lei nº14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei.  

11.4 O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 

tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este instrumento.  

11.5 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após entrega, com a apresentação da nota 

fiscal/fatura na  

Prefeitura Municipal, à vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo.  

11.5.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 

ocorrerá após sua reapresentação.  

11.5.2 As notas fiscais deverão ser apresentadas na entrega do veículo.  

11.5.3 O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada.  

11.6 Os custos das aquisições resultantes da presente licitação serão cobertos com recursos provenientes das 

seguintes Dotações Orçamentárias:  
Orgão Funcional Programática Natureza da Despesa              Fonte de Recursos 

03.05.00 12.361.0015.2.040 33.90.30 1500100100000/15000000000000 

03.05.00 12.365.0150.2.029 33.90.30 1500100100000/15000000000000 

03.05.00 12..365.0150.2.081 33.90.30 1500100100000/15000000000000 

11.7 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária.  

11.8 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Secretaria Municipal de Educação, com CNPJ nº 

30.834.887/0001-84,com as informações contidas na Nota de Empenho.  
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11.9 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado.  

11.9.1 Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante solicitação da 

Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 

IPCA/IBGE do período, e em sua falta, aplicar-se-á o índice fixado pelo Governo Federal, no período do 

reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, nos termos do §7º, do art. 25, da Lei nº 14.133/2021. 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Comete infração administrativa o licitante e/ou a Contratada que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art.155da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante certame ou a execução do contrato;  

12.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qual quer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;  

12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;  

12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.2 a 

12.1.7deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Ente Federativo que tiver aplicado a sanção, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 12.1.8 

a12.1.12 deste Edital, bem como nos subitens 12.1.2 a 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  

d) Multa:  

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias;  

d.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137,da Lei 

nº 14.133/2021.  

d.2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia;  

d.3) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto;  

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  

12.4 Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156,§7º). 
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12.4.1 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de sua intimação (art. 157);  

12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º); 12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança 

judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;  

12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021,para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar.12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

12.8 A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia(art. 160).  

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP),instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161).  

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 O Pregoeiro lavrará ata circunstanciada da sessão pública, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes, que fará parte integrante do processo licitatório e estará disponível 

para consulta no endereço informado no item 1.2.7, deste Edital.  

13.2 O procedimento será divulgado no BLL COMPRAS https://www.bll.org.br., no Portal de Transparência 

do Município de Araguacema-TO –www.araguacema.to.gov.br/, no Portal Nacional de Compras Públicas – 

PNCP e encaminhado automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 

de fornecimento que pretende atender.  

13.3 O Pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 

observados na Documentação de Habilitação e Proposta de Preços, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação.  

13.4 Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: (art. 71 da Lei 14.133/21)  

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presentei 

legalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
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13.4.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.  

13.4.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado.  

13.4.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.  

13.4.5 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e os procedimentos 

auxiliares da licitação.  

13.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 

poderá ser:  

a) Adiada a data da abertura desta licitação;  

b) Alteradas as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a realização do certame. 

13.6 As licitantes são responsáveis administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

13.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

13.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da Equipe de Apoio.  

13.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

13.11 Não havendo expediente na data marcada, a reunião será realizada no primeiro dia útil subsequente, à 

mesma hora e local, salvo por motivo de força maior ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.  

13.12 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro, na 

Secretaria Municipal de Educação -TO, Diretoria de Licitações e Contratos, situada Paço Municipal, Praça 

Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-

1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com. 

13.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.14 O foro de cidade de Umuarama, Estado do Paraná é designado como o competente para dirimir quais 

quer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

13.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

13.15.1  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E MODELO DE PROPOSTA;  

13.15.2 ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

13.15.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA;  

13.15.4 ANEXO IV – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.15.5 ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

Secretaria Municipal de Educação -TO, 24 de Março  de 2025. 

 

 

 

Laurenice Francisca de Sousa 

Gestora do Fundo 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 –SME 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 243/2025 

1. JUSTIFICATIVA:  
1.1. A presente aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para a alimentação escolar visa dar 
garantia de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável, 
efetivando as políticas públicas educacionais na melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, 
bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com 
acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.  
1.2. Objetivando atender ao que estabelecem as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, que tem sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal, na Lei Complementar 
nº101, de 24 de maio de 2000, na Lei Complementar nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações, na medida provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2106, nas Resoluções do 
FNDE/MEC/CD nº 23, de 24 de abril de 2006 e nº 32, de 10 de agosto de 2006 e Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 de 
junho de 21063, e a Resolução nº 05 de 09 de abril de 2020, Lei nº11.947 de 16 de junho de 2009, alterada pela lei 
nº 13.987, de 7 de abril de 2020, conforme as orientações realizadas pelo FUNDO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – FNDE, oferecendo reforço alimentar e nutricional aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável e 
em quantidade suficiente, conforme previsto na Portaria Interministerial nº 1.010, de 08 de maio de 2006, dos 
Ministérios da Educação e da Saúde. Considerando a universalidade do atendimento escolar gratuita, para atender 
as necessidades nutricionais dos alunos e à formação de hábitos alimentares saudáveis, durante sua permanência 
em sala de aula, contribuindo para o seu crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e rendimento escolar, 
através de cardápio diversificado e regionalizado. 
2. DO OBJETO: 
2.1.Contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios  merenda escolar -PNAE 2025, para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Educação. 

Item Especificação de Material ou Serviço Un. Metrica Quantidade Valor Unitário  

01 ARROZ POLIDO - tipo  branco, tipo 1, não parborizado, polido,  classe 

longo fino, com sistema da  qualidade certificado  - isso 9001 de 

procedência nacional e ser de safra corrente, constituídos de grãos 

inteiros, com teor de  umidade máxima 15%,  isento de sujidades e 

materiais estranhos. o produto não deve apresentar disformes, 

percentual de impurezas acima de 5%  (grãos queimados,  pedras, cascas 

e carunchos) embalagem com peso  liquido de 5 kg em  sacos plásticos 

resistente, transparentes e  atóxicos, limpos não violados, resistentes  

que garantam a  integridade do  produto até o momento do consumo 

acondicionados em fardos lacrados.  isento de mofo de  odores estranhos 

e de substancias nocivas (não apresentar manchas escuras, brancas, 

avermelhadas, esverdeadas e não ter sabor ardido). selecionados 

eletronicamente grão em grão. informação nutricional: porção 50g: valor 

energético 191 kcal, carboidrato 43g proteínas 36, gorduras totais 06, 

cálcio 22mg, ferro  0,2mg, sódio 0mg. 

KG 2.000,0 R$31,76 

02 AÇÚCAR CRISTAL. Classe cristal branco, tipo cristal .Embalagem integra, 

tipo pacote de polietileno de 2,0 kg de peso liquido . Não deve apresentar 

sujidade, umidade, bolor, formação de grumos, rendimento 

insatisfatório. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e  procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 12 (doze) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

UN 1.500,0   R$11,49 

03 ADOÇANTE LÍQUIDO de 200ml contendo os seguintes ingredientes: Água, 

sorbitol, edulcorantes artificiais: Ciclamato de sódio, e sacarina sódica, 

UND 20,0 R$6,66 
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conservantes: Ácido benzóico, metilparbeno. Não contendo quantidade 

significativa de carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras 

saturadas, gordura trans, fibra alimentar e sódio. 

04 Adoçante dietético de sucralose líquido  contendo os seguintes 

Ingredientes: Água, edulcorantes artificiais: sucralose e acesulfame-K, 

espessante carboximetilcelulose, conservante benzoato de sódio e 

acidulante ácido cítrico. NÃO CONTÉM GLÚTEN. Diabéticos: este produto 

não possui sacarose. 

UND 50,0 R$7,48 

05 AMIDO DE MILHO Produto amiláceo extraído do milho, fabricado a partir 

de matérias  primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e parasitos, 

não podendo estar úmidos, fermentados ou rançosos. Ingrediente: 

amido. Informação Nutricional: porção de 209: valor energético: 67 kcal,  

carboidrato 179. não conter glúten. Sob a forma de pó, deverão produzir 

ligeira crepitação quando comprimido entre os dedos.  Umidade máxima 

14%p/p,  acidez 2,5%p/p, mínimo de amido 84%p/p e resíduo mineral 

fixo 0,2%p/p. -  embalagem de peso liquido  500g. A embalagem deverá  

conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas, " ou equivalente a Maisena". 

UND 200,0 R$4,59 

06 CEREAL DE AVEIA EM FLOCOS enriquecida com vitaminas e sais minerais, 

em caixa. Embalagem de peso liquido 200g. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e  procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 12 (doze) meses a partir 

da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no 

caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade 

e embalagens danificadas”. 

UND 50,0 R$9,80 

07 CAFÉ TORRADO, moído, empacotado a vácuo, com 100% de pureza, 

industria brasileira. não deve  apresentar sujidade, umidade, rendimento 

insatisfatório, misturas e peso insatisfatório, sabor não característico.  

embalagem: deve estar intacta, acondicionada em  pacotes aluminizada 

de 250g à vácuo. prazo  de validade: de 12 meses a partir da data de 

entrega. a rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: 

nome  e/ou marca, ingredientes, data de  validade, lote e  informações  

nutricionais e atender as exigências ANVISA. apresentar selo de pureza 

ABIC. rotulagem segundo os padrões da resolução nº 259 de 20/09/2002 

do MS. 

UND 500,0 R$29,43 

08 CANELA EM CASCA. Embalagem íntegra, de 10g de peso liquido, a 

embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. O 

prazo de  validade deve ser superior a 03 meses a partir da data de 

fabricação. 

UND 50,0 R$3,56 

09 Creme de leite uso culinário, UHT. Padronizado a 17% de gordura, Origem 

animal, ingredientes : leite em pó desnatado, espessantes carragena, 

carboximetilcelulose sódica e alginato de sódio e estabilizantes, 

embalado em tetrapack, não amassada, não estufada, deve ser 

resistente. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, numero do lote, 

quantidade de produto. Embalagem contendo 1L de produto. 

L 200,0 R$4,06 
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10 COCO RALADO, Úmido adoçado, embalagem de 100g. Produto de boa 

qualidade, com sabor, odor e textura característicos do produto. A 

embalagem deverá  conter externamente os dados de identificação e  

procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 

12 (doze) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo "antes do 

vencimento do prazo de validade e embalagens  danificadas. 

UND 500,0 R$5,14 

11 CORANTE DE AÇAFRÃO, natural, fino, homogêneo obtido de frutos 

maduros limpos, dessecados e moídos. Embalagem íntegra, tipo pacote 

de polietileno de 500g de peso liquido. A embalagem deve conter 

etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo  de validade deve 

ser superior a 03 meses a partir da data de entrega . 

UND 100,0 R$15,81 

12 CORANTE DE URUCUM natural de urucum, fino, homogêneo obtido de 

frutos maduros limpos, dessecados e moídos. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 500g de peso liquido. A embalagem deve conter 

etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo de validade deve 

ser superior a 03 meses a partir da data de entrega .   

UND 150,0 R$6,78 

13 Cuscuz de milho, farinha de milho flocada enriquecida com ferro, acido 

fólico e vitamina B12. Embalagem íntegra de 500g de peso liquido. A 

embalagem deve conter etiqueta de identificação e data de fabricação. O 

prazo de validade deve ser superior a 03 meses a partir da data de 

entrega. 

UND 500,0 R$3,00 

14 Extrato de tomate simples e concentradoisento de açúcar. Embalagem 

íntegra tipo lata ou sache tetra brik de 340g. A embalagem deverá  conter 

externamente os dados de identificação e  procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 12 (doze) meses a partir 

da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no 

caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade 

e embalagens danificadas, 

UND 2.000,0 R$4,13 

15 Farinha de trigo sem fermento, enriquecida com acido fólico e ferro. 

Embalagem íntegra de 1,0 kg de peso liquido.  A embalagem deverá  

conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas, 

UND 2.500,0 R$6,03 

16 Farinha de mandioca tipo puba fina. Embalagem íntegra, tipo pacote de 

polietileno de no Máximo 5,0 kg de peso liquido. Livre de misturas, 

resíduos ou impurezas, não deve apresentar odor forte e intenso (não 

característicos do produto) além de coloração anormal. O prazer de 

validade deve ser superior a 03 meses a partir da data de entrega. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações nome ou 

marca, ingredientes, data de validade, lote e informações nutricionais . 

KG 500,0 R$10,05 

17 Farinha de milho flocada, enriquecido de ácido fólico e ferro. Embalagem 

íntegra de 500g de peso liquido. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

UND 2.000,0 R$10,78 
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data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas, 

18 Feijão tipo I, classe carioca,  embalagem íntegra, tipo pacote de 

polietileno de 1,0kg de peso liquido. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas, 

UND 1.500,0 R$8,70 

19 Feijão tipo I, classe preto,  embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno 

de 1,0kg de peso liquido. A embalagem deverá  conter externamente os 

dados de identificação e  procedência, informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de 

alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas, 

UND 500,0 R$7,53 

20 Fermento em pó químico embalagem de peso médio 100g. A embalagem 

deverá  conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas”. 

UND 500,0 R$8,07 

21 Fermento biológico seco instantâneo  embalagem de peso 10g. A 

embalagem deverá  conter externamente os dados de identificação e  

procedência, informação nutricional, número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 

06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

Reposição do produto: no caso de alteração do mesmo "antes do 

vencimento do prazo de validade e embalagens danificadas” 

UND 300,0 R$7,23 

22 Fubá de milho, tipo mimoso, fino. Embalagem íntegra de 500g de peso 

liquido. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

UND 500,0 R$4,58 

23 Macarrão tipo Espagueti, massa de sêmola. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 500 g de peso liquido. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas” 

UND 1.500,0 R$6,11 

24 Macarrão tipo Padre Nosso, massa de sêmola. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 500 g de peso liquido. A embalagem deverá 

UND 1.500,0 R$5,53 
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conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas” 

25 Macarrão tipo Parafuso, massa de sêmola. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de 500 g de peso liquido A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação e procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas. 

UND 1.500,0 R$5,69 

26 Margarina cremosa com sal. Embalagem íntegra de 1,0 kg de peso 

liquido. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 03 (três) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

UND 1.500,0 R$16,83      

27 MILHO P/ PIPOCA. Características técnicas: milho para pipoca, grupo 

duro, classe amarelo, tipo 1. PORTARIA N° 854 DE 08/11/76. . Embalagem 

primária: sacos de polietileno atóxico, transparente resistente, 

termossoldado, pacotes de 500 g. Data de fabricação: máximo de 30 dias 

anteriores ao ato da entrega. Embalado, processado e transportado 

conforme a legislação vigente. pacote c/ 500 gr. 

UND 500,0 R$5,97        

28 Milho de canjica amarelo.  Embalagem deverá  conter externamente os 

dados de identificação e  procedência, informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de 

alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas” 

UND 500,0 R$5,84        

29 Milho verde em conserva, sem adição de sal. Ingredientes apenas milho e 

agua. Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno de 300g de peso 

liquido.  Embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e  procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 03 (três) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas” 

UND 1.000,0 R$   4,86        

30 ÓLEO DE CANOLA, refinado tipo I. Embalagem íntegra, tipo garrafa 

plástica ou lata de 900 ml de peso liquido. Não apresentando 

amassamento, vazamento e abaulamento. A embalagem deve conter 

etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo de validade deve 

ser superior a 03 meses a partir da data de entrega. 

UND 50,0 R$ 17,66          

31 OLEO DE SOJA Refinado, tipo 1, 100% natural.  Embalado em garrafas 

plásticas   limpas, não   apresentando amassamento, vazamento e 

UND 2.000,0 R$8,39    
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abaulamento , resistentes, que garantam a integridade do produto até o 

momento do consumo, contendo 900 ml. Informação Nutricional: porção 

13ml: valor  energético 108kcal,  carboidrato 0g, proteina 0g, sódio Omg, 

vitamina E 2,8mg. Acondicionado em embalagem de 900 ml, distribuídos 

em caixa de papelão contendo 20 unidades. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto e 

número do registro. O produto deverá apresentar validade mínima de 10 

(dez) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. 

32 Polvilho doce, tipo 1, de mandioca. A embalagem íntegra de 1,0 kg de 

peso liquido. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

UND 2.500,0 R$8,22         

33 Proteína texturizada de soja de coloração marrom escura. Embalagem 

íntegra, de 500g de peso liquido,  embalagem deverá  conter 

externamente os dados de identificação e  procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas”. 

UND 1.000,0 R$9,00       

34 Sal refinado iodado. Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno de 1,0 

kg de peso liquido.  Embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação e  procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (SEIS) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

UND 800,0 R$3,79       

35 Pescado de sardinhas em conserva de seu próprio suco e óleo comestivel 

/ azeite alimento fonte de proteínas e Ômega 3 . Embalagem íntegra tipo 

lata de 125 g de peso liquido. A embalagem deverá conter externamente 

os dados de identificação e  procedência, informação nutricional, número 

do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de 

alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas. 

UND 500,0 R$10,30       

36 Suco concentrado de caju, com rendimento de 1/10 partes, Isento de 

glutamato monossódico e sais sódicos. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e  procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas. 

UND 1.500,0 R$6,08           

37 Suco concentrado de manga, com rendimento de 1/10 partes. Isento de 

glutamato monossódico e sais sódicos. A embalagem deverá conter 

UND 800,0 R$12,79        
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externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas” 

38 Suco concentrado de maracujá, com rendimento de 1/12 partes. Isento 

de glutamato monossódico e sais sódicos. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas” 

UND 1.000,0 R$12,90      

39 Suco concentrado de uva, com rendimento de 1/3 partes. EIsento de 

glutamato monossódico e sais sódicos . A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e  procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens danificadas. 

UND 1.500,0 R$15,51           

40 Suco concentrado de acerola, com rendimento de 1/3 partes. Isento de 

glutamato monossódico e sais sódicos. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso 

de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e 

embalagens  danificadas. 

UND 500,0 R$16,36      

41 Vinagre de álcool, de coloração clara. Embalagem íntegra, com 750 ml de 

peso liquido. A embalagem deve conter etiqueta de identificação e data 

de fabricação. O prazo de validade deve ser superior a 03 meses a partir 

da data de entrega. 

UND 300,0 R$7,16 

42 ABACAXI PEROLA fruto in natura, fresco, maduro, frutos do tamanho 

médio, aroma e sabor e acidez característicos da espécie. Tamanho 

uniforme, sem ferimentos ou defeitos graves, serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

Não estarem danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. 

Estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. Não 

apresentarem rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta 

e limpa, firmes. 

KG 1.500,0 R$10,76 

43 Abóbora kabutiá, produtos frescos e com grau de maturação 

intermediária tamanho uniforme mediano, lavado. Deverá apresentar 

odor agradável, consistência firme, não deverá apresentar perfurações, 

machucados, coloração não característica. Embalagem íntegra, tipo 

pacote de polietileno de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

KG 800,0 R$5,20 

44 ALHO,  Características Gerais: De boa qualidade, compactos  e firmes de 

elevada qualidade, apresentar uniformidade quanto ao tamanho, cor, 

sabor e aroma, típicos da espécie, assim como manter sua forma e 

KG 400,0 R$25,08 
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aparência. Apresentar o grau de desenvolvimento ideal para o consumo 

humano. Estar isento de lesões provocadas mecanicamente ou de forma 

física e   não conter corpos estranhos aderentes à casca. Não apresentar 

substâncias terrosas e umidade externa anormal, odor e sabor estranho.  

Características Microbiológicas obedecendo a LEGISLAÇÃO 

CORRESPONDENTE. Isento  de sujidades, parasitas e  larvas. Embalagem 

íntegra, tipo pacote de polietileno ou plástico resistente  de no máximo 

1,0 kg de peso liquido. 

45 BANANA PRATA de 1º qualidade, graúdas, em penca, frutos com 60 a 

70% de maturação climatizada, com cascas uniformes no grau máximo de 

evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, sem ferimentos ou 

defeitos, firmes e com brilho. não devera apresentar perfurações , 

machucados , coloração não característica .Embalagem íntegra , tipo 

pacote de polietileno de no máximo 3,0kg de peso liquido . 

KG 1.000,0 R$11,34 

46 BATATA DOCE características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

Não estarem danificadas por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. 

Estarem livres da maior parte de terra aderente à casca. Estarem isentas 

de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem 

rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  

Acondicionados em sacos plásticos resistentes, conforme quantidade 

solicitada. de no Maximo 5,0kg de peso liquido . 

KG 500,0 R$6,82 

47 BATATA INGLESA características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

não estarem danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. 

Estarem livres da maior parte de terra aderente à casca. Estarem isentas 

de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem 

rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  

Acondicionados em sacos plásticos resistentes, de no máximo 5,0kg de 

peso liquido 

KG 1.200,0 R$5,46 

48 BETERRABA características gerais: serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. Não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. Estarem livres 

da maior parte de terra aderente à casca. Estarem isentas de umidade 

externa anormal, odor e sabor estranho. Não apresentarem rachaduras 

ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  Acondicionados 

em sacos plásticos resistentes, de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

KG 500,0 R$5,37 

49 CEBOLA BRANCA  características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

Não estarem danificadas por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. estarem isentas de umidade 

externa anormal, odor e sabor estranho. Não apresentarem rachaduras 

ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  Acondicionados 

em sacos plásticos resistentes, de no Maximo 5,0 kg de peso liquido. 

KG 1.000,0 R$6,03 

50 CENOURA  características gerais: serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. estarem livres de enfermidades. estarem livres 

da maior parte de terra aderente à casca. Estarem isentas de umidade 

KG 1.500,0  R$7,35 

file:///C:/Users/Licitação/Downloads/www.araguacema.to.gov.br
file:///C:/Users/Licitação/Downloads/prefeitura.araguacema@hotmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

 

 

Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 
www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com 

  

externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem rachaduras 

ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  Acondicionados 

em sacos plásticos resistentes, de no Maximo 5,0 kg de peso liquido . 

51 CHUCHU  características gerais: serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. Não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. estarem livres de enfermidades. Estarem isentas 

de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem 

rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  

Acondicionados em sacos plásticos resistentes, conforme quantidade 

solicitada. de no Máximo 5,0 kg de peso liquido . 

KG 500,0 R$6,32 

52 INHAME  características gerais: serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. estarem livres de enfermidades. Estarem livres 

da maior parte de terra aderente à casca. estarem isentas de umidade 

externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem rachaduras 

ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa.  acondicionados 

em sacos plásticos resistentes, de no máximo 5,0 kg de peso liquido. 

KG 350,0 R$8,43 

53 LARANJA PERA características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

não estarem danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. 

Estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. não 

apresentarem rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta 

e limpa.  Acondicionados em sacos plásticos resistentes, conforme 

quantidade solicitada. 

KG 3.000,0 R$6,80 

54 LIMÃO TAITHI  características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

não estarem danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. 

Estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. Não 

apresentarem rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta 

e limpa.  Acondicionados em sacos plásticos resistentes, conforme 

quantidade solicitada. de no máximo 5,0kg de peso liquido . 

KG 200,0 R$8,54 

55 MAÇÃ FUJI características gerais: serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. Estarem livres de enfermidades. Estarem isentas 

de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. não apresentarem 

rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta e limpa, 

firmes e com brilho.  acondicionados em sacos plásticos resistentes,  de 

no Maximo 3,0kg de peso liquido . 

KG 600,0 R$14,68 

56 MANDIOCA DESCASCADA E CONGELADA Classificação primeira: boa 

qualidade, suficientemente desenvolvida, firme e intacta; sem broto; sem 

defeitos e lesões de origem física ou mecânica (rachaduras, perfurações e 

cortes) que alterem a sua conformação e aparência, tamanho e coloração 

uniforme, devendo ser desprovida de odor ou sabor estranho; sem casca, 

aço ferroso ou sujidade, Livre de substâncias tóxicas  ou nocivas. 

Embalagem: saco de polietileno a vácuo, pesando 1 Kg, contendo 

composição nutricional; com data de validade e lote indelével. O 

transporte deverá ser realizado em ambiente que mantenha a 

KG 500,0 R$10,43 
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temperatura de  congelamento mínima de - 12ºC de acordo com a 

Legislação vigente, ou de acordo coma orientação do fabricante. 

57 MAMÃO - FORMOSA características  gerais: de primeira constituída por 

fruta de boa qualidade, sem defeitos sérios,  apresentando tamanho, cor 

e conformação uniforme, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. 

devem ser frescas, terem  atingido o grau máximo ao tamanho,  aroma, 

cor e sabor  próprios da espécie e variedades. não devem conter 

substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderentes à  

superfície da casca. isentos de umidade externa anormal,  aroma e sabor 

estranhos. deve apresentar 70 a 80% de maturação. acondicionados em  

sacos plásticos resistentes, de no Maximo 3,0kg de peso liquido . 

KG 1.000,0 R$8,63 

58 MELANCIA de 1º qualidade. temperatura  ambiente, polpa vermelha, cor 

própria, tenra, fresca, hidratação  normal. superfície uniforme, , frescas, 

sem defeitos, intactas, livre de  insetos ou larvas ou terra, sem  

ressecamento , isento de sujidades ou terra, isento  da presença de 

bolores ou umidade externa (gosmenta) e isenta de odor fermentado ou 

pútrido, sem manchas de qualquer cor. não  rachada, sem perfurações, 

sem deterioração. Peso médio de 10kg por unidade. 

KG 1.000,0 R$4,87 

59 MELÃO - AMERELO, temperatura  ambiente, cor própria,  frescas, sem 

defeitos, intactas, livre de  insetos ou larvas ou terra, sem  ressecamento , 

isento de sujidades ou terra, isento  da presença de bolores ou umidade 

externa (gosmenta) e isenta de odor fermentado ou pútrido, sem 

manchas de qualquer cor. Acondicionados em  sacos plásticos 

resistentes,de no Maximo 3,0kg de peso liquido . 

KG 500,0 R$5,30 

60 MEXERICA POCAM características gerais: serem suficientemente 

desenvolvidas, com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. 

não estarem danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou 

mecânica que afetam a sua aparência. estarem livres de enfermidades. 

Estarem isentas de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. Não 

apresentarem rachaduras ou cortes na casca. a polpa deverá estar intacta 

e limpa.  Acondicionados em sacos plásticos resistentes, de no Maximo 

3,0kg de peso liquido . 

KG 500,0 R$12,42 

61 REPOLHO - BRANCO De 1º  qualidade, liso. Cabeça integra, excesso de 

folhas externas removido, sem sujidades, manchas, vestígios de pragas. 

Sem sinais de escurecimento enzimático ou qualquer deterioração, tanto 

na superfície quanto na polpa. Serem suficientemente desenvolvidas, 

com o tamanho, aroma, sabor e cor próprios da espécie. não estarem 

danificadas  por quaisquer lesões de origem física ou mecânica que 

afetam a sua aparência. estarem livres de enfermidades. Estarem isentas 

de umidade externa anormal, odor e sabor estranho. Acondicionados em 

sacos plásticos resistentes, de no Máximo 5,0 kg de peso liquido . 

KG 1.500,0 R$6,08 

62 UVA em cachos de bagos grandes e carnudos, com semente, sem cheiro 

fermentado, consistência firme, fresca, limpa, de cor brilhante, isento de 

material terroso, isento de danos físicos oriundos do manuseio e que não 

se desprendam do cacho ao serem balançados. 

KG 100,0 R$12,76 

63 TOMATE aspecto globoso, cor vermelha, classificada como legume, 

graúda, de polpa firme e intacta, insentos de enfermidades, livres de 

resíduos de fertilizantes. tomate in natura, de 1º (qualidade, com 

aproximadamente 60% de maturação mínima, sendo que em cada caixa 

deverá ter, no mínimo, 90% de frutos nesse grau mínimo de  maturação 

,frutos verdes ou apodrecidos não serão aceitos. sem ferimentos ou 

KG 2.000,0 R$7,73 
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defeitos graves, devem estar tenros, sem manchas, com coloração 

uniforme. sem sujidades, sinais de ataques de pragas, sem deterioração 

de nenhuma espécie. peso mínimo por unidade de 80g. acondicionados 

em  sacos plásticos resistentes, de no Máximo 5,0 kg de peso liquido . 

64 Polpa de fruta congelada, sabores variados ( ex: maracujá, acerola, cajá , 

tamarindo, etc. ), sem adição de agua , sem adição de açúcar.  Com selo 

de inspeção do MAPA. Embalagem íntegra , tipo pacote de polietileno de 

no máximo 1,0kg de peso liquido. 

KG 200,0 R$16,36 

65 Polpa de açaí congelada, sem adição de agua, sem adição de açúcar. Com 

selo de inspeção do MAPA. Embalagem íntegra, tipo pacote de polietileno 

de no máximo 1,0kg de peso liquido. 

KG 800,0 R$37,45 

66 LEITE EM PÓ, integral,  não modificado, instantâneo com alta dissolução, 

pó fino sem grumos, enriquecido com vitaminas e minerais. Umidade 

máxima de 3.5%. Composição mínima na porção de 100g: proteínas 

lácteas mínimas de 18% e gorduras totais máxima de 26%.  Embalagem 

íntegra , com 400g de peso liquido . em sacos de polietileno metalizado, 

produzido e rotulado dentro dos padrões que determina a PORTARIA 

M.A. - 369 DE 04/09/97. o produto deve ter Registro Do MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA. Isento de sinais de sujidade, corpos estranhos ao produto, 

intenso ou problemas de vedação da embalagem . A embalagem deve 

conter etiqueta de identificação e data de fabricação. O prazo de validade 

deve ser superior a 06 meses a partir da data de entrega.   

KG 800,0 R$16,90 

67 Leite pasteurizado, UHT,  zero lactose, embalagem íntegra,  de 1,0 litro de 

peso liquido. AA embalagem deverá  conter externamente os dados de 

identificação e  procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 03 (três) meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

L 500,0 R$11,24 

68 Leite pasteurizado UHT integral Longa Vida, padrão com 3% de gordura, 

embalagem íntegra, de 1,0 litros de peso liquido. A embalagem deverá  

conter externamente os dados de identificação e  procedência, 

informação nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá apresentar validade mínima de 03(três) 

meses a partir da data de entrega na unidade requisitante. Reposição do 

produto: no caso de alteração do mesmo "antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas”, 

L 10.000,0 R$5,01 

69 Fórmula infantil de segmento para lactentes de 6 a 12 meses. 

Ingredientes: Soro de leite desmineralizado*, leite desnatado*, 

maltodextrina, oleína de palma, óleo de palmiste, galacto-

oligossacarídeos, óleo de canola com baixo teor erúcico, minerais (citrato 

de cálcio, fosfato de potássio dibásico, fosfato de sódio dibásico, cloreto 

de magnésio, cloreto de potássio, cloreto de sódio, sulfato ferroso, 

sulfato de zinco, sulfato de cobre, iodeto de potássio, selenato de sódio), 

óleo de milho, fruto-oligossacarídeos, vitaminas (L-ascorbato de sódio, 

acetato de DL-alfa-tocoferila, D-pantotenato de cálcio, nicotinamida, 

tiamina mononitrato, acetato de retinila, cloridrato de piridoxina, 

riboflavina, ácido N-pteroil-L-glutâmico, filoquinona, D-biotina, 

calecalciferol e cianocobalamina), emulsificante lecitina de soja e 

reguladores de acidez hidróxido de potássio e ácido cítrico. *Fonte 

UND 250,0 R$54,89 
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proteica.* Referência: Nestogeno 2 ou NAN 2; 

70 FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES E CRIANÇAS DA 

PRIMEIRA INFÂNCIA COM DHA  E ARA E PREBIÓTICOS , COM PROTEÍNAS 

LACTEAS . a partir dos 6 meses de vida,  com ingredientes : Lactose, Leite 

parcialmente desnatado em pó, Óleos vegetais ( óleo de girassol,óleo de 

Canola, óleo de coco,óleo de palma),proteína concentrada do soro de 

leite, galacto-oligossacarídeos, maltodextrina, fruto-oligossacarídeos, 

carbonato de cálcio, óleo de Mortierella alpina, L-ascorbato de sódio, 

ácido L-ascóbico, caseinato de cálcio, taurina, mio-inositol, sulfato 

ferroso, fosfato de potássio dibásico,sulfato de zinco, sal dissódico de 

uridina 5-monofosfato, citidina 5-monofosfato, acetado de DL-alfa 

tocoferila, DL-alfa tocoferol, cloreto de colina, adenosina 5-monofosfato, 

sal dissódico de inosina 5-monofosfato, nicotinamida, fosfato de cálcio 

tribásico, sal dissódico de guanosina 5-monofosfato, gluconato cúprico, 

D-pantotenato de cálcio, palmitato de ascorbila, acetato de retinila, 

cloridrato de cloreto de tiamina, colecalciferol, riboflavina, cloridrato de 

piridoxina, iodato de potássio, sulfato de manganês, ácido N-pteroil-L-

glutâmico, fitomenadiona, selenito de sódio, D-biotina, cianocobalamina, 

antioxidante mistura concentrada de tocoferóis e emulsificantes mono e 

diglicerídeos de ácidos graxos e lecitina. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

Embalagem de lata de 800g de peso liquido de validade mínima de 03 

meses a partir da entrega; 

UND 150,0 R$54,89 

71 Queijo tipo mussarela, pasteurizada  embalagem íntegra, fatiada, de 

máximo 500g  A embalagem deverá  conter externamente os dados de 

identificação e  procedência, informação nutricional, número do lote, 

data de validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 45(quarenta e cinco ) dias a partir da data de entrega 

na unidade requisitante. Reposição do produto: no caso de alteração do 

mesmo "antes do vencimento do prazo de validade e embalagens 

danificadas”. 

KG 400,0 R$47,33 

72 MANTEIGA; COM SAL; DE PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM PRIMARIA 

HERMETICAMENTE FECHADA,   CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO 

COM  A PORTARIA MA-146,DE 07/03/96, E SUAS ALTERACOES 

POSTERIORES, PRODUTO SUJEITO A VERIFICACAO NO ATO DA ENTREGA 

AOS PROCED.ADMINISTRATIVOS DETERMINADOS  PELO MAPA, VALIDADE 

MINIMA NA DATA DA ENTREGA DE 48 DIAS 

UND 200,0 R$23,99 

73 REQUEIJÃO CREMOSO - ingredientes: Creme de leite, soro de leite, 

caseinato de cálcio, água, sal, cloreto de cálcio, fermentos lácteos, enzima 

protease, estabilizantes polifosfato de sódio e difosfato de sódio, 

conservante sorbato de potássio. Não Contém Glúten. Deve ser 

conservado em temperatura abaixo de 10ºC, com validade mínima de 75 

dias a contar da data  de entrega. 

UND 100,0 R$8,66 

74 Pão  para Cachorro Quente. Deverá apresentar odor agradável, UND 10.000,0 R$6,93 
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consistência firme, e aparência agradável, não devem estar amassado e 

de coloração não  característica.  Unidades com peso médio de 50 gramas 

de peso líquido. 

75 Pão doce. Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, e 

aparência agradável, não devem estar amassado e de coloração não  

característica.  Unidades com peso médio de 50 gramas de peso líquido. 

KG 100,0 R$19,16 

76 Pão francês. Deverá apresentar odor agradável, consistência firme, e 

aparência agradável, não devem estar amassado e de coloração não  

característica.  Unidades com peso médio de 50 gramas de peso líquido. 

UND 40.000,0 R$1,58 

77 CARNE BOVINA CUBOS COXÃO MOLE. não pegajosa, sem  escurecimentos 

e  manchas esverdeadas  ou de qualquer outra cor, cor vermelha 

brilhante ou púrpura, congelada (até - 12ºc), resfriada (0º a 7ºc) ,traseira 

sem osso, sem pelanca, sem gordura, congelada, sem sebo, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor próprios, embalada em embalagem própria,  sem 

sujidades e ação  de micróbios. Características  técnicas: carne bovina, 

cortada em  cubos de 10/20g, congelada, sem gordura (percentual 

admitido de até 5% por peça), sem cartilagens e nervos. Carne de cor 

vermelha cereja, elástica, firme e com odor agradável. Embalagem: deve 

estar intacta. Acondicionada em sacos de polipropileno reforçado, 

contendo 1kg. a rotulagem deve conter no mínimo as  seguintes  

informações: peso, data de  processamento, data  de validade, carimbo  

de inspeção municipal,  estadual ou federal,  procedência da carne, nome 

e/ou marca, lote e informações nutricionais. Prazo de validade: mínimo 

de 3  meses a partir da data de entrega. Apresentar em anexo a proposta 

documentos que  comprovem a inspeção sanitária dos produtos 

fornecidos pela indústria (frigorífico), de acordo com a legislação vigente. 

KG 1.000,0 R$37,00 

78 Carne bovina de classificação chambari com músculos.  Produto fresco 

deverá apresentar odor agradável, consistência firme. Não pode 

apresentar formação de cristais de gelo, sangue em demasia, 

perfurações, machucados e coloração escurecida ou não característica ao 

produto. Embalagem íntegra, tipo pacote polietileno de no máximo 5,0 kg 

de peso liquido, selo de inspeção adequado.  

KG 400,0 R$23,98 

79 Carne bovina de classificação costela. Não pegajosa, sem escurecimentos 

e  manchas esverdeadas  ou de qualquer outra cor, cor vermelha 

brilhante ou púrpura, congelada (até - 12ºc), resfriada (0º a 7ºc) ,traseira 

sem osso, sem pelanca, sem gordura, congelada, sem sebo, com aspecto, 

cor, cheiro e sabor próprios, embalada em embalagem própria,  sem 

sujidades e ação  de micróbios. Características  técnicas: carne bovina, 

cortada em  cubos de 10/30g, congelada, sem gordura (percentual 

admitido de até 20% por peça), sem cartilagens e nervos. carne de cor 

vermelha cereja, elástica, firme e com odor agradável. embalagem: deve 

estar intacta. Acondicionada em sacos de polipropileno reforçado, 

contendo 2kg. a rotulagem deve conter no mínimo as  seguintes  

informações: peso, data de  processamento, data  de validade, carimbo  

de inspeção municipal,  estadual ou federal,  procedência da carne, nome 

e/ou marca, lote e informações nutricionais. Prazo de validade: mínimo 

de 3  meses a partir da data de entrega. Apresentar em anexo a proposta 

documentos que  comprovem a inspeção sanitária dos produtos 

fornecidos pela indústria (frigorífico), de acordo com a legislação vigente. 

KG 500,0 R$28,22 

80 CARNE BOVINA SEM OSSO MOÍDO, Não pegajoso, sem escurecimentos e 

manchas esverdeadas ou de qualquer outra cor, cor vermelha brilhante 

ou púrpura, congelada (até - 12ºC),  resfriada (0º a 7ºC) tipo  moída 

KG 5.000,0 R$37,63 
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dianteira sem osso  tipo paleta ou acém, sem  pelanca, sem gordura, 

congelada, sem sebo, com  aspecto, cor, cheiro e sabor  próprios  , 

embalada em embalagem própria, sem sujidades e ação de micróbios. 

Características Técnicas: Peça de carne bovina, congelada, sem gordura. 

Carne de cor vermelha cereja, elástica, firme e com odor agradável,  

carne dianteiro. Embalagem: Deve estar intacta. Acondicionada em sacos 

de polipropileno reforçado e revestido por caixa de papelão (tipo Kraft) 

ou caixa plástica limpa, de até 20 kg  (embalados em pacotes de 1 kg de 

forma que não grudem nos demais, depois de congelados, com a  

especificação do peso em  cada pacote). A rotulagem  deve conter no 

mínimo as  seguintes informações: peso, data de processamento, data de 

validade, carimbo de inspeção municipal, estadual  ou federal,  

procedência da carne, nome e/ou marca, lote e informações nutricionais. 

Prazo de validade: mínimo de 3  meses a partir da data de entrega. 

Apresentar em anexo a proposta documentos que  comprovem a 

inspeção sanitária dos produtos fornecidos pela indústria (frigorífico), de 

acordo com a legislação vigente. 

81 Carne bovina de classificação de 2°, salgada, seca ao sol,  cortada em 

fatias tipo bifes medianos. O percentual de gordura deve ser inferior a 

15% do produto final. Produto fresco deverá apresentar odor agradável, 

consistência firme. Não pode apresentar formação de cristais de gelo, 

sangue em demasia ,perfurações, machucados e coloração escurecida ou 

não característica ao produto . Características  técnicas: carne bovina, 

sem cartilagens e nervos.  Firme e com odor agradável. embalagem: deve 

estar intacta. Acondicionada em sacos de polipropileno reforçado, 

contendo 1kg. a rotulagem deve conter no mínimo as  seguintes  

informações: peso, data de  processamento, data  de validade, carimbo  

de inspeção municipal,  estadual ou federal,  procedência da carne, nome 

e/ou marca, lote e informações nutricionais. Prazo de validade: mínimo 

de 3  meses a partir da data de entrega. Apresentar em anexo a proposta 

documentos que  comprovem a inspeção sanitária dos produtos 

fornecidos pela indústria (frigorífico), de acordo com a legislação vigente. 

KG 300,0 R$45,91 

82 COXA E SOBRE COXA DE FRANGO COM OSSO: congelada a temperatura 

de - 18ºc ou inferior, com tolerância de 12ºc. Aspecto próprio, não 

amolecido, nem pegajoso, cor, cheiro e sabor próprio, com ausência de 

sujidades. Embalagens individualizadas em pacotes de polietileno. o 

transporte deverá preservar as características do alimento congelado. 

devendo constar data de embalagemivalidade, peso, sif, marcas e 

carimbos oficiais, de acordo com as portarias do ministério da agricultura 

e vigilância sanitária. Características técnicas: congelado com pesagem 

média de 250g por peça. a ave deve ter contornos definidos, firmes e sem 

manchas, peça lisa e coloração clara, pele aderente e odor característico. 

Não deve apresentar sujidades, penas e carcaça. Não poderá conter 

excesso de gelo. embalagem: deve estar intacta. a rotulagem deve conter 

no mínimo as seguintes informações: peso, kg ,data de processamento, 

data de validade, carimbo de inspeção estadual ou federal, procedência 

da carne, nome e/ou marca, lote e informações nutricionais. Prazo de 

validade: mínimo de 3 meses a partir da data de entrega. Apresentar em 

anexo a proposta [documentos que comprovem a inspeção sanitária dos 

produtos fornecidos pela indústria (frigorífico), de acordo com a 

legislação vigente. acondicionada em sacos de polietileno ou bandejas de 

isopor revestidas por polietileno, contendo 1kg. 

KG 5.000,0 R$15,86 

83 FILÉ DE PEITO DE FRANGO sem  osso congelada, Frango de granja , cortes 

contendo apenas filé de peito congelados , amarelo-rosada, não 

pegajoso, sem escurecimentos e manchas esverdeadas ou de qualquer 

KG 2.500,0 R$31,24 
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outra cor. Congelada (até 12ºc) resfriada (0º a  4ºc). Apresentar-se  

congelado, embalado em saco plástico transparente, atóxico, limpo, não 

violado, resistente, que garantam a integridade do produto. a rotulagem 

deve conter no mínimo as seguintes informações: peso, kg ,data de 

processamento, data de validade, carimbo de inspeção estadual ou 

federal, procedência da carne, nome e/ou marca, lote e informações 

nutricionais. Prazo de validade: mínimo de 3 meses a partir da data de 

entrega. Apresentar em anexo a proposta [documentos que comprovem 

a inspeção sanitária dos produtos fornecidos pela indústria (frigorífico), 

de acordo com a legislação vigente. 

84 Ovos de galinha , produtos frescos. Deverá apresentar odor agradável, 

não deverá apresentar perfurações ou rachaduras, coloração não 

característica.  Embalagem íntegra, tipo cartelas de 30 unidades. 

Unidades com peso médio de 50g cada. 

KG 1.000,0 R$30,66 

 

3. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:  

3.1 Os materiais a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades mínimas e valores constantes 

em planilha.  

  4. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1.Os produtos conforme serão entregues conforme cronograma abaixo, a qual o formulará periodicamente, tendo 

a proponente o prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da solicitação, para entregar o produto 

solicitado em cada uma das Unidades de Ensino requisitantes. 

4.2. Entrega dos produtos se dará nas unidades solicitantes do município de Abreulândia, podendo ser na zona 
urbana ou rural, ou seja, em toda a circunscrição municipal, tendo como seguinte cronograma: 

43.2.1.Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

4.2.2.Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

4.2.3.Pães e Salgados / DIÁRIO; 

4.2.4.Demais gêneros / MENSAL. 

4.2.5.Devem-se observar os horários de entrega, conforme descritos a seguir: segunda à sexta-feira; e 08h às 13h. 

4.3.A contratada deverá, obrigatoriamente, consultar o departamento responsável, através dos telefones indicado 

nas solicitações de compra, para fazer o agendamento da entrega. 

4.4.Correrão por conta da contratada quaisquer providências relativas à descarga do material, incluindo-se aí a 

necessária mão de obra.  

5. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO:  

5.1 De conformidade com a Lei nº 14.133/2021, o recebimento do objeto desta aquisição será realizado da seguinte 

forma:  

5.1.1 Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade das 

especificações;  
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5.1.2 Definitivamente, até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação. 

5.2 No caso de consideradas insatisfatórias as condições do material recebido provisoriamente, será lavrado Termo 

de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.  

5.3 Após notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem 

tão logo sanada a situação.  

5.3.1 O fornecedor terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do material, a partir da 

comunicação oficial feita pela Fundo Municipal de Educação-TO. 

5.3.2 Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega e 

sujeita à aplicação das sanções previstas no edital.  

5.4 O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-

profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:  

5.4.1 Quantidades em conformidade com o estabelecimento na Nota de Empenho;  

5.4.2 Entrega no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência;  

5.5 O Recebimento definitivo dar-se-á:  

5.5.1 Após a verificação física que constate a integridade do produto;  

5.5.2 Após a verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes neste Termo de 

Referência.  

5.6 O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório.  

5.7 Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, assinado por 

Servidor designado, o qual poderá ser substituído pela atestação no verso da nota fiscal, efetuada por representante 

da Divisão de Almoxarifado da Secretaria de Administração do município, considerando o valor da compra, de 

acordo com previsão legal.  

6. DA FISCALIZAÇÃO  

6.1 A fiscalização desta aquisição será realizada pelos servidores abaixo: 

6.2 A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos 

ou serviços que são de sua competência.  

6.3 Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da contratada, os titulares da 

fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração da CONTRATANTE, que tomará 

as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital e termo de referência, sob pena de 

responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 

7. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  

7.1. A empresa vencedora deverá emitir Fatura/Nota fiscal eletrônica correspondente ao material fornecido sem 
rasuras, e o pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias que antecedem a data do(s) evento(s), através de crédito 
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em banco, agência e conta corrente, indicado pela CONTRATADA, em conformidade com nota fiscal/fatura 
correspondente. Justificando a antecedência do pagamento devido os preparativos e reservas necessárias para 
recebimento dos adolescentes e idosos.  

7.2 O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, todas as certidões 
negativas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

8. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.1. O setor financeiro reserva-se do direito de solicitar impreterivelmente a qualquer momento, todas as certidões 

negativas e trabalhistas que comprovem a regularidade fiscal da contratada. 

9. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

9.1. Em se tratando de aquisição parcelada ou havendo necessidade de obrigações futuras, torna-se obrigatória a 
lavratura de instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10. DOS ADITIVOS DECORRENTES DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO  CONTRATO 

10.1 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro para fazer jus à variação de custos decorrente do mercado 
somente será deferido pela Secretaria responsável pela gestão de contratos mediante a comprovação, pela 
contratada, do aumento dos  custos, considerando-se: 

I. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 
II. As particularidades do contrato em vigência; 
III.Planilha de custos da época da formulação da proposta e nova planilha com a variação dos custos 
apresentada; 
IV.Notas fiscais da época da formulação da proposta e nota fiscal contemporânea ao pedido de reequilíbrio de 
preços, comprovando o alegado aumento; 
V.Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 
e 
VI.Outros documentos ou elementos que a Administração Municipal julgar relevantes         para a análise do pedido. 
Parágrafo único. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por mercados suscetíveis a 
variações climáticas, entressafra, alta de matéria prima, etc., (fatores sazonais) não constitui fato superveniente 
capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por tratarem de fatores previsíveis, portanto já 
considerados na elaboração do preço proposto. 

10.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos só serão aceitos após o término do prazo de 
vigência da proposta apresentada no processo licitatório ou nos processos de dispensa ou inexigibilidade. 

10.3. A contratada deverá formular requerimento, a ser devidamente protocolizado no Setor de Protocolo ou 
enviado para o e-mail da respectiva unidade gestora, comprovando a ocorrência do desequilíbrio econômico-
financeiro do contrato administrativo, com os seguintes dados: 

I. Identificação completa da contratada, número do processo licitatório e/ou processo de dispensa ou 
inexigibilidade, e número do Justificativa fundamentada do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato; 

II. Documentação comprobatória do alegado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos 
estipulados neste contrato. 
§1º Para a recomposição dos preços, a contratada deverá comprovar a variação dos custos por meio de documentos, 
tais como: 

I. lista de preço de fabricantes; 

II. notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, de produtos, alusivas à época da 
elaboração da proposta e ao momento do pedido de reequilíbrio; 

III. reportagens extraídas de páginas eletrônicas da Internet, confiáveis e que corroborem a ocorrência 
extraordinária na economia que justifique o pleito. 
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§2º Da nota fiscal indicada no parágrafo anterior deverá constar a mesma marca do produto indicada na proposta 
comercial da licitação, dispensa ou inexigibilidade. 

§3º Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativas, entre a data da 
formulação da proposta e do momento do pedido de reequilíbrio, evidenciando a repercussão do aumento de 
preços ocorrido no valor total pactuado. 

10.4. O requerimento de reequilíbrio financeiro será encaminhando pela unidade gestora ao Setor de Compras, para 
realização de cotação de preços conforme orientações internas já pre-estabelecidas. 

§1º Finalizada a cotação de preços, o Setor de Compras a encaminhará, juntamente com o requerimento para a 
Controladoria Geral do Município e posteriormente à Procuradoria Geral para fins de parecer jurídico, 
respectivamente. 

§2º. Quando o requerimento não trouxer elementos suficientes à comprovação do desequilíbrio alegado, fica 
facultado à CGM solicitar por escrito ao requerente ou a Unidade Gestora a complementação de documentos. 

10.5. Após a cotação de preços e havendo documentos suficientes, a CGM proferirá parecer no prazo de 07 (sete) 
dias úteis e o encaminhará unidade gestora, para decisão sobre o pedido formulado, no prazo de até 02 (dois) dias 
úteis. 

Parágrafo Único. Não será aprovado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos se não atendidas 
todas as disposições deste contrato. 

10.7. Independentemente de solicitação, a unidade gestora deverá convocar a contratada para                                         negociar a redução 
dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude 
da redução dos preços dos produtos ou serviços no mercado. 

10.8. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser feita                                       no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados da entrega de toda a documentação prevista neste contrato. 

Parágrafo Único. É vedado à contratada interromper o fornecimento/prestação de serviços enquanto aguarda o 
trâmite do processo de reequilíbrio de preços, estando neste caso sujeita às penalidades previstas em contrato ou 
no edital. 

10.9. Caso seja reconhecido o direito da contratada ao reequilíbrio econômico-financeiro este terá seus efeitos 
reconhecidos a partir da data de realização do protocolo do pedido ou do recebimento efetivo do e-mail com o 
requerimento contrato/ata; 
11.1 DA CONTRATANTE 
11.1.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 14.133/21 são obrigações da 
CONTRATANTE: 
a) Efetuar os pagamentos devidos;  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os compromissos assumidos, 
bem como pagar pela aquisição dos materiais adquiridos.  
c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência. 
d) Notificar a contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para sua correção. 
12.2 DA CONTRATADA 
12.2.1 Além das obrigações resultantes da observância do disposto na Lei n.º 14.133/21, são obrigações da 
CONTRATADA: 
a) Manter inalterados os preços e condições propostas. 
b) Entregar o material dentro do prazo, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao cumprimento 
do mesmo. 
c) Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento sem a prévia e expressa anuência da Contratante; 
d) Executar fielmente o contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e normas estabelecidas na 
14.133/21 e observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, 
diretas e indiretas e indiretamente aplicáveis.  
e) Fornecer os medicamentos e outros materiais farmacológicos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica; 

file:///C:/Users/Licitação/Downloads/www.araguacema.to.gov.br
file:///C:/Users/Licitação/Downloads/prefeitura.araguacema@hotmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

 

 

Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 
www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com 

  

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigação estabelecida na 
legislação especifica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados, no desempenho de suas funções ou em conexão com eles. 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no todo o objeto em que verifiquem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou aquisições dos materiais. 
i) Substituir, as suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, após notificação formal do (s) 
materiais (ais) fornecidos em descordo com as especificações deste termo de referência e/ou do edital e seus 
anexos e respectiva proposta, ou não aprovados pela Gestora da pasta, em parecer devidamente fundamentado.  
13 DAS PENALIDADES  
13.1- Além das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e demais normas pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às 
penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o direito do contraditório e da ampla defesa:  
13.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
estimado;  
13.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento (quando exigível este), multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato;  
13.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da 
partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as 
consequências daí advindas;  
13.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela dos 
materiais/serviços não entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas;  
13.1.5 Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do fornecimento estimado;  
13.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração 
por prazo não superior a cinco anos;  
13.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
13.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;  
13.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada, 
sendo possível, a critério da Administração, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente 
devido. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente 
processo executivo;  
13.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida ativa, 
sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 
14. DO FORO 
14.1.Para dirimir quaisquer dúvidas, elegem as partes o Foro da Comarca de Araguacema-TO, com renúncia expressa 
a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
15. DAS ASSINATURAS 
15.1 Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, estando o mesmo adequado ao que 
dispõe a legislação vigente 
16. VALOR ESTIMADO/COTAÇÃO 
16.1. Valor estimado R$ 1.269.631,14 (Um milhão, duzentos e sessenta e nove mil, seiscentos e trinta e um reais e 
quatorze centavos ). 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA, 
 
 

Claudia Alana Malard Capúcio 
Nutricionista CRN /1ª Região 5713 

 
O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA ESTÁ DE ACORDO AS SOLICITAÇÕES 

Solicitante 
 
 

file:///C:/Users/Licitação/Downloads/www.araguacema.to.gov.br
file:///C:/Users/Licitação/Downloads/prefeitura.araguacema@hotmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

 

 

Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 
www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com 

  

Laurenice Francisca de Sousa 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Assinatura/carimbo 
 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA EM     DE MARÇO DE 2025. 

Laurenice Francisca de Sousa  
Gestora do Fundo Municipal de Educação  

Assinatura/carimbo 
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ANEXO II –MODELO DE PROPOSTA  

MODELO PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

ITEM Especificação Marca Unida Quanti v.uni total 

       

 

Os valores unitários e total da proposta deverão ser preenchidos preferencialmente em algarismo e 
por extenso, para cada item cotado. Valor Total da proposta por extenso: 
________________________ Prazo de validade da proposta: ________________________ 
DECLARO que nos preços ora propostos e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através 
de lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita entrega dos 
materiais objeto desta proposta. 
 • INCLUIR DEMAIS DECLARAÇÕES E EXIGENCIAS DO EDITAL E TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Razão Social:___________________________________________________________________  
CNPJ: ________________________________________________________________________ 
Endereço:_____________________________________________________________________  
Telefones: ____________________________________________________________________  
E-mail: _______________________________________________________________________  
E-mail (para recebimento de empenho e pedidos): ____________________________________  
Banco: ___________________________ Agência: ______________ Conta: ________________  
Nome do representante legal para assinatura do contrato: _____________________________  
CPF: _________________________________________________________________________  
RG. __________________________________________________________________________  
Domicilio e cargo na empresa _____________________________________________________  
Profissão: _____________________________________________________________________  
Local/Data: ____________________________________________________________________ 
 
 
 

 
____________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº ____________________, sediada a 
______________________________________ (Endereço Completo).  
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____.  
a) DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº ____/____, instaurada pela Secretaria Municipal de Educação , que não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas;  
b) DECLARA, que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  
c) DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do 
art. 7º, da Constituição Federal/88;  
d) DECLARA, sob as penas da lei, que não integra em nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal;  
e) DECLARA, que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 
nº 14.133/21;  
f) Declara que não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos 
previstos na Lei 8.429/92;  
g) Declara que o(s) produto(s) ofertados atende(m) na íntegra as exigências deste edital e que a(s) marca(s) 
e especificação(ções) entregues serão a mesma ofertada na proposta;  
h) Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme artigo 63, IV da lei 
14.133/2021;  
i) Declara Que toda documentação anexada à plataforma BLL compras é autêntica;  
j) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme art. 63, IV § 1º da lei 14.133/2021;  
k) Quando Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual:  
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada:  
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14/12/2006;  
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de valor 
anual de enquadramento conforme art 4º § 2º da lei 14.133/2021. Por ser expressão de verdade, firmamos 
a presente. 

__________________________________________  
(Nome e Documento de Identidade do Declarante):  

OBS. Esta declaração deverá ser emitida PREFERENCIALMENTE em papel timbrado da empresa proponente 
e carimbada com o número do CNPJ. 

 
 

file:///C:/Users/Licitação/Downloads/www.araguacema.to.gov.br
file:///C:/Users/Licitação/Downloads/prefeitura.araguacema@hotmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

 

 

Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 
www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com 

  

ANEXO IV 

Minuta de ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

PREGÃO Nº xx/xxxx 

Processo nº xxxxxxxx 

Pregão Eletrônico nº xxxxxx 

Ata de Registro de Preço nº xxxxxxx 

Validade 12 meses 

 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, instituição de direito público, inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o nº 30.834.887/0001-84, com sede no Paço Municipal, S/N°, ARAGUACEMA-TO 

CENTRO, neste ato representado pelo Sra. Laurenice Francisca de Sousa, portado do CPF n° xxxxxxxx, RG Nº 

xxxxxxxxxx-SSP-TO, residente a Rua Tamoyo, Jardim Planalto, Araguacema-TO CEP: 77.690-000 Centro., resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa [Razão Social Participante], CNPJ nº [Documento Participante], com endereço 

[Endereço Participante], CEP [Cep Participante], representada por [Nome Representante], Carteira de identidade nº 

[Documento2Representante], inscrito no CPF nº [Documento Representante], observadas as condições do Edital que 

regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1. A presente ATA tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS Contratação de empresa para aquisição de generos 

alimentícios  merenda escolar -PNAE 2025, para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação. para 

atender a as necessidades do órgão contratante por 12 meses;  

1.2. Do órgão contratante [Nome Fantasia Promotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 

REGISTRADOS”, anexo a esta ATA;  

Item Descrição do Objeto Quant Empresa Valor unitário Valor total 

      

1.3. As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus respectivos anexos, 

juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrições;  

1.4. Utilizarão o preço registrado todas a[Cidade Promotor].  

1.4.1. Os recursos orçamentários para o pagamento de objeto contratado correrão à conta da dotação no orçamento - 

programa de trabalho das Secretarias Municipal de Educação-TO.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:  

2.1. A presente ATA terá vigência pelo prazo de 12 meses e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da lei 14.133/2021;  

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas.  

2.2. Durante o prazo de vigência desta ATA, o órgão contratante não ficará obrigado a efetivar as contratações que dela 

poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO: 

3.1. O disposto na presente ATA deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas no 

Edital Licitatório, bem como, no que couber, as determinações constantes da Lei nº 14.133/2021 e suas posteriores 

alterações, e das demais normas que dispõem sobre a matéria.  

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DE MANTER AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO OU 

HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO:  

4.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital Licitatório deverão ser mantidas pela empresa 

registrada durante toda a vigência da presente ATA, ficando facultado ao órgão contratante, a qualquer momento, exigir 

a apresentação de parte ou totalidade dos documentos apresentados quando daquelas fases.  

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS:  

5.1. Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam do 

“DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo;  

5.2. Os preços a serem pagos à DETENTORA serão os vigentes na data da ordem de fornecimento, independentemente 

da data da entrega dos materiais/serviços;  
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5.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos materiais/serviços objeto 

desta ata de registro de preço, incluído frete até o local de entrega;  

5.4. Os preços inicialmente são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:  

6.1. Os produtos adquiridos através deste contrato deverão ser entregues de acordo com as especificações contidas no 

Termo de Referência-Anexo I do Edital Pregão Eletrônico (SRP) Nº xxx/2025, Proposta de Preços da CONTRATADA 

e Ata de Registro de Preços nº ______/2025.  

6.1. Os produtos serão entregues de acordo com o CRONOGRAMA de entrega do setor de ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, pertencente à Secretaria Municipal de Educação, no paço Municipal , praça gentil veras nº 380, centro, 

Araguacema-TO, CEP: 77.690-000. 

a)Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

b)Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

c)Pães e Salgados / DIÁRIO; 

d)Demais gêneros / MENSAL. 

6.2 Produtos não perecíveis: Serão entregues mensalmente pelo fornecedor no Setor de Alimentação Escolar, 

mediante a Ordem de Fornecimento, respeitando-se a data previamente agendada. 

6.2.1 O prazo máximo para a entrega dos gêneros é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de Fornecimento 

expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo 

ao interesse e conveniência públicos; 

6.2.3 Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as mercadorias, ficando as 

mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

6.3 Produtos perecíveis de refrigeração (Carnes bovinas, frango e similares): serão entregues quinzenal pelo 

fornecedor nas unidades escolares abaixo relacionadas e no Setor de Alimentação Escolar, devidamente pesados e 

separados de acordo com quantitativo solicitado através de planilha de entrega emitido pelo Setor de Alimentação 

Escolar e segundo listagem fornecida, respeitando-se a data previamente agendada. 

6.3.1. O prazo máximo para a entrega é de 05 (cinco) dias úteis conforme a escala de entrega estabelecida pelo Setor de 

Alimentação Escolar a partir da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser 

prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

6.3.2.As entregas do produto deverão ocorrer conforme Secretaria Municipal de Educação e o Setor de Alimentação 

Escolar, obedecendo-se o seguinte: 

a. O produto deverá ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor de Alimentação Escolar ou 

pelas escolas; 

b.  O fornecedor também deverá emitir nota comum de recebimento de mercadoria e entregar uma via no Setor de 

Alimentação Escolar para conferência. 

6.3.4. Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as mercadorias, ficando as 

mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

6.4 Os materiais de consumo serão garantidos dentro do período de validade a seguir: 

a) Gêneros alimentícios não perecíveis: validade mínima de 06 (seis) meses a 01 (um) ano de acordo com o constante 

nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

b) Gêneros alimentícios perecíveis de refrigeração: Validade mínima de 50 (cinqüenta) dias para o iogurte e 40 dias 

para a lingüiça, de acordo com o constante nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

6.5 Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo, apresentando suas características 

organolépticas normais (cor, odor, textura, sabor e aparência), RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO 

DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

6.6 Os produtos deverão ser entregues em recipientes adequados e limpos, devendo ser transportados em carros 

fechados. Mercadorias transportadas em carrocerias abertas que foram submetidas à poeira, chuva, sol entre outros 

serão devolvidas. 

6.7 O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais falhas ou irregularidades 

que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá 

no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, 

sendo improrrogáveis, sob pena.  

6.8. No preço adjudicado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir quaisquer vantagens como, 

fretes, despesas com carga e descarga, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais, seguros, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste 

contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO:  
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7.1. Os pagamentos serão efetuados a DETENTORA pela Administração Pública mediante crédito em conta corrente da 

DETENTORA em até 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações, devendo as faturas serem protocolados de 

forma eletrônica, pela DETENTORA, através do site https://sjvriopreto.flowdocs.com.br/, com toda a documentação 

necessária para efetivação do pagamento de acordo com as formalidades legais e contratuais previstas;  

7.2. Os pagamentos serão efetuados mediante depósitos bancários. Para tanto, a contratada deverá informar, no 

documento de cobrança, seus dados bancários (nome e número do banco; nome e código da agência; e número da conta 

corrente);  

7.3. Caso a ATA seja assinada com o CNPJ da filial diverso daquele apresentado na sessão pública pela matriz, com a 

consequente emissão da Nota de Empenho e Nota Fiscal com o CNPJ da filial, o pagamento só será realizado após a 

constatação da regularidade da filial relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante consulta ou apresentação das respectivas certidões sem prejuízo do estabelecido no item acima 

transcrito.  

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 

aviso de contratação direta.  

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item  

9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS:  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável;  

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 9.1.4.1. Na hipótese 

de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 9.4.3. Se não houver êxito nas 

negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A Registrada deverá facilitar o trabalho de fiscalização a cargo do órgão contratante;  

10.2. A fiscalização do cumprimento do acordo decorrente desta ATA será exercida por servidor habilitado, designado 

formalmente órgão contratante, para tal, investido de plenos poderes para: 10.2.1. Recusar o material em desacordo com 

o objeto;  

10.2.2. Promover a liquidação do respectivo documento de cobrança;  

10.2.3. Tomar as ações iniciais para a consecução das medidas cabíveis para os casos amparados pelos itens 8 e 9 a 

serem executados pelo órgão contratante;  

10.2.4. Tomar quaisquer outras medidas julgadas necessárias para a perfeita execução do objeto. 10.3. A cada entrega 

de material, o órgão contratante poderá selecionar, a seu critério, amostras dos itens entregues, a fim de serem 

submetidas a exames, visando à verificação do cumprimento das condições estabelecidas no Edital Licitatório. O tempo 
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médio de análise é de 30 (trinta) dias. As despesas decorrentes dos exames a serem realizados serão custeadas pelo 

órgão contratante; 10.4. A rejeição dos lotes não justificará atrasos em relação ao prazo de entrega fixado. CLÁUSULA 

DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS OU DE FORMA MAIOR:  

11.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da ATA ou não aplicação de 

multas, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos/serviços 

no local onde estiver sendo executado o objeto do acordo:  

11.1.1. Greve geral;  

11.1.2. Calamidade pública; 

11.1.3. Interrupção dos meios de transporte;  

11.1.4. Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e, 11.1.5. Outros casos que se enquadrem no 

parágrafo único do art. 393 do Novo Código Civil Brasileiro.  

11.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela Contratada perante o órgão contratante;  

11.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado ao 

órgão contratante, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será 

considerado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito 

ou de força maior.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO:  

12.1. O compromisso para fornecimento dos materiais registrados nesta ATA será efetivado através de emissão de nota 

de empenho específica com a empresa, que terá força de contrato;  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos:  

13.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 

descontinuidade de serviço público;  

13.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 13.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor.  

13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

13.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  

13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 

não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 

13.1.  

13.6. Dos limites para as adesões.  

13.6.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

13.6.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

13.6.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades 

da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 

Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 13.6.1.  

13.6.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 

13.6.1, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
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14.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da cidade de 

Araguacema-TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 14.133/21, no Processo 

nº xxx/2025. 

15.2 Fica expressamente vedada à vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que o CONTRATADO 

tenha ou venha a assumir. 

Em Araguacema-TO, aos xx de xxxxxx de 2025. 

 

 

______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratante 

 

Empresas Participantes 

 

_______________________________________ 

_______________________________________ 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXXXXXX 

 

CONTRATO Nº XXXX/20XX  

CONTRATO DE  AQUISIÇÃO DE 

GENEROS ALIMENTÍCIOS  MERENDA 

ESCOLAR -PNAE 2025, PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 

LADO NA CONDIÇÃO DE CONTRATANTE O 

MUNICÍPIO DE ABREULÂNDIA-TO E DO OUTRO A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

CONTRATANTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, instituição de direito público, inscrita no 

Ministério da Fazenda sob o nº 30.834.887/0001-84, com sede no Paço Municipal, S/N°, ARAGUACEMA-TO 

CENTRO, neste ato representado pelo Sra. Laurenice Francisca de Sousa, portado do CPF n° xxxxxxxx, RG Nº 

xxxxxxxxxx-SSP-TO, residente a Rua Tamoyo, Jardim Planalto, Araguacema-TO CEP: 77.690-000 Centro. 

CONTRATADO: (A) XXXXXXXXX. CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, Com sede XXXXXXXXXXXXX, 

CidadeXXXXX, cep: XX.XXX-XXX, por seu Representante Legal, têm justos e certos o presente Contrato, mediante 

as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  

1.1 Constitui objeto deste contrato, para aquisição de gêneros alimentícios  merenda escolar -PNAE 2025, para 

atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação., conforme especificações, quantitativos, marcas e valores 

especificados abaixo.  

1.2. Discriminação do objeto:  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX (XXXX) XXXX, após a assinatura do presente contrato, iniciando-se 

em XX de XXXXXXXX de XXX e findando-se em XX de XXXXXXX de XXXX, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021.  

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não 

for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento.  

CLAUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS:  

3.1 - O fornecimento dos produtos deste contrato será solicitado pela Secretaria Municipal de Educação de acordo com 

a cláusula quarta deste contrato e deverão obedecer aos prazos e condições elencados, conforme edital e anexos bem 

como o Termo de Referência.  

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

4.1. Os produtos adquiridos através deste contrato deverão ser entregues de acordo com as especificações contidas no 

Termo de Referência-Anexo I do Edital Pregão Eletrônico (SRP) Nº xxx/2025, Proposta de Preços da CONTRATADA 

e Ata de Registro de Preços nº ______/2025.  

4.1.1 Os produtos serão entregues de acordo com o CRONOGRAMA de entrega do setor de ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR, pertencente à Secretaria Municipal de Educação, no paço Municipal , praça gentil veras nº 380, centro, 

Araguacema-TO, CEP: 77.690-000. 

a)Verduras, folhosos e frutas / SEMANAL; 

b)Carnes bovinas, frango e similares / QUINZENAL; 

c)Pães e Salgados / DIÁRIO; 

d)Demais gêneros / MENSAL. 

4.2 Produtos não perecíveis: Serão entregues mensalmente pelo fornecedor no Setor de Alimentação Escolar, 

mediante a Ordem de Fornecimento, respeitando-se a data previamente agendada. 

4.2.1 O prazo máximo para a entrega dos gêneros é de 05 (cinco) dias úteis a partir da Ordem de Fornecimento 

expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo 

ao interesse e conveniência públicos; 

4.2.3 Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as mercadorias, ficando as 

mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

file:///C:/Users/Licitação/Downloads/www.araguacema.to.gov.br
file:///C:/Users/Licitação/Downloads/prefeitura.araguacema@hotmail.com


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUACEMA-TO 

 

 

Paço Municipal, Praça Gentil Veras, nº 380, Centro, Araguacema – TO - CEP: 77.690-000 
www.araguacema.to.gov.br– (63) 3472-1315 –prefeitura.araguacema@hotmail.com 

  

4.3 Produtos perecíveis de refrigeração (Carnes bovinas, frango e similares): serão entregues quinzenal pelo 

fornecedor nas unidades escolares abaixo relacionadas e no Setor de Alimentação Escolar, devidamente pesados e 

separados de acordo com quantitativo solicitado através de planilha de entrega emitido pelo Setor de Alimentação 

Escolar e segundo listagem fornecida, respeitando-se a data previamente agendada. 

4.3.1. O prazo máximo para a entrega é de 05 (cinco) dias úteis conforme a escala de entrega estabelecida pelo Setor de 

Alimentação Escolar a partir da Ordem de Fornecimento expedida pela Secretaria Municipal de Educação, podendo ser 

prorrogado desde que plenamente justificado, atendendo ao interesse e conveniência públicos; 

4.3.2.As entregas do produto deverão ocorrer conforme Secretaria Municipal de Educação e o Setor de Alimentação 

Escolar, obedecendo-se o seguinte: 

c. O produto deverá ser de boa qualidade, sob pena de serem devolvidos pelo Setor de Alimentação Escolar ou 

pelas escolas; 

d.  O fornecedor também deverá emitir nota comum de recebimento de mercadoria e entregar uma via no Setor de 

Alimentação Escolar para conferência. 

4.3.4. Se houver qualquer imprevisto o Setor de Alimentação Escolar não se obriga a pegar as mercadorias, ficando as 

mesmas para o livre comércio do fornecedor; 

4.4 Os materiais de consumo serão garantidos dentro do período de validade a seguir: 

a) Gêneros alimentícios não perecíveis: validade mínima de 06 (seis) meses a 01 (um) ano de acordo com o constante 

nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

b) Gêneros alimentícios perecíveis de refrigeração: Validade mínima de 50 (cinqüenta) dias para o iogurte e 40 dias 

para a lingüiça, de acordo com o constante nos rótulos da embalagem. Computados a partir da data de entrega. 

4.5 Os produtos deverão ser entregues em condições seguras de consumo, apresentando suas características 

organolépticas normais (cor, odor, textura, sabor e aparência), RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO 

DE ENTREGA ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

4.6 Os produtos deverão ser entregues em recipientes adequados e limpos, devendo ser transportados em carros 

fechados. Mercadorias transportadas em carrocerias abertas que foram submetidas à poeira, chuva, sol entre outros 

serão devolvidas. 

4.7 O servidor responsável pela conferência dos produtos solicitará a correção de eventuais falhas ou irregularidades 

que forem verificadas no ato da entrega dos produtos, podendo inclusive requerer a substituição por outros, que ocorrerá 

no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) horas, contados a partir do não recebimento daqueles que forem devolvidos, 

sendo improrrogáveis, sob pena.  

4.8. No preço adjudicado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir quaisquer vantagens como, 

fretes, despesas com carga e descarga, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais, seguros, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste 

contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA PAGAMENTO:  

5.1 Os pagamentos serão efetuados a DETENTORA pela Administração Pública mediante crédito em conta corrente da 

DETENTORA em até 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações, devendo as faturas serem protocolados de 

forma eletrônica, pela DETENTORA, através do site https://araguacema.to.gov.br//, com toda a documentação 

necessária para efetivação do pagamento de acordo com as formalidades legais e contratuais previstas;  

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

6.1 Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXXXXXXX, sendo os valores unitários os descritos na 

cláusula 1.2.;  

6.2 Neste valor deverão ser incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais 

que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do 

material/serviço, incluído frete até os locais de entrega;  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO:  

7.1. A avaliação da qualidade do material entregue será realizada pela Secretaria Municipal de Administração, por 

ocasião do fornecimento do material.  

7.1.2 A fiscalização da contratação será exercida pela Secretaria Municipal de administração, através do Fiscal deste 

contrato, conforme informados abaixo:  

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

7.2. A avaliação da qualidade do material não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela qualidade do 

material entregue fora dos limites estabelecidos em lei, ou das especificações técnicas diferentes dos produtos ofertados.  

7.3. A ausência de qualidade dos materiais ensejará em suspensão do pagamento, podendo haver rescisão contratual, 

conforme análise dos fiscais de contrato informados na cláusula 7.1.2.  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE E DO CONTRATADO:  

8.1 DO CONTRATANTE:  
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8.1.1 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário. 

8.1.2 Permitir o acesso de fornecimento da CONTRATADA, aos locais de entrega, respeitadas as normas que 

disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.  

8.1.3 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização dos materiais entregues e 

atestar a conclusão das mesmas.  

8.1.4 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais correspondentes às entregas dos materiais para pagamento 

aceitas pela fiscalização da contratante.  

8.1.4 Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;  

8.1.5 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos.  

8.1.6 Fiscalizar a execução desta ata, apontado vícios e defeitos, e determinar a substituições dos produtos entregues 

fora das especificações da proposta vencedora.  

8.1.7 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado. 

8.1.8 Comunicar oficialmente à CONTRATADAS quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.  

8.1.9 Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA.  

8.2 DA CONTRATADA:  

8.2.1 Efetuar fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes na proposta vencedora, bem como do 

edital e seus anexos.  

8.2.2 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão 

por conta exclusiva da licitante.  

8.2.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.2.4 Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a 

legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presentelicitação, bem como, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.  

8.2.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

8.2.4.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o produto com avarias 

ou defeitos;  

8.2.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou 

na minuta de contrato;  

8.2.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre;  

8.2.8. O solicitante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com os termos do edital e 

seus anexos.  

8.2.9. No ato da entrega, o produto deverá estar acompanhado da Nota Fiscal Eletrônica, em 02 (duas) vias, emitida nos 

termos da legislação em vigor. 

8.2.10. Atender prontamente a quaisquer exigências do solicitante, inerentes ao objeto da presente licitação;  

8.2.11. Manter-se informada com a Prefeitura de Municipal de Abreulândia quanto às mudanças de endereço, telefones, 

fax e e-mail de seu estabelecimento.  

8.2.12. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

8.2.13. O não cumprimento das condições estabelecidas neste Edital e nos seus anexos por parte da mantenedora 

implicará na sua desclassificação e a imediata convocação das remanescentes, sem prejuízos das sanções cabíveis.  

8.2.14. Não realizar protesto de título executivo antes de decorridos 90 (noventa) dias do término do prazo estabelecido 

no item 5.1.  

8.2.14.1. Não sendo observado o prazo fixado no item  

8.2.14, a contratada suportará exclusivamente as custas incidentes inerentes ao ato, devendo providenciar a baixa do 

eventual protesto às suas expensas em prazo de até 3 (três) dias úteis após a notificação do município, sob pena de 

multa de até 10% (dez por cento), prevista na cláusula décima primeira.  
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8.2.15. Substituir no prazo de 03 (três) dias úteis, qualquer material que a CONTRATANTE considerar que esteja com 

defeito ou não atenda às exigências deste Termo.  

8.2.16. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de 

imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento.  

8.2.17. Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração da CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE  

8.2.18. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contratados.  

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

9.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos Programa de Trabalho nº  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1. A rescisão contratual poderá ser:  

10.1.1. Determinada por ato motivado da Administração, após processo regular processo, assegurado o contraditório e 

ampla defesa. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração;  

10.1.2. Judicial, nos termos da legislação.  

10.1.3. No caso de rescisão do Contrato, ficará suspenso o pagamento ao Contratado até que se apurem eventuais perdas 

e danos.  

10.1.4. Haverá encerramento automático do contrato se a quantidade dos serviços ou os pagamentos ocorrerem antes de 

esgotar o prazo de vigência da avença.  

10.1.5. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração;  

10.1.6. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração;  

10.1.7. O presente contrato será rescindido quando a contratada cometer alguma das infrações estabelecidas no art. 155 

da Lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES:  

11.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo de 02 (dois) dias úteis, sujeitará as penalidades legalmente estabelecidas, conforme art. 90 § 5º da lei 

14.133/2021.  

11.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual ou ordem de compra poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela administração.  

11.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.4. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

11.4.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 11.4.2. Impedimento de licitar e 

contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

11.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.4. Multa:  

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DESPESA 

ÓRGÃ

O 

UNIDA

DE 

FUNÇÃ

O 

SUB-

FUNÇÃO 

PROGRAM

A 

PROJ. 

/ATIV. 

CLASSIFICA

ÇÃO 

FONTE 
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11.4.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias;  

11.4.4.1.1. O atraso superior a trinta dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

11.4.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.3, de 15% a 30% do valor do 

Contrato.  

11.4.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.3, de 15% a 30% do 

valor do Contrato.  

11.4.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.3, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.  

11.4.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.3, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.  

11.4.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.3, a multa será de 0,5% a 10% do valor do Contrato.  

11.4.4.7. Pela recusa em assinar o presente contrato, conforme item 11.1, multa de 20% sobre o valor do Contrato.  

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 11.5.1. Todas as sanções previstas 

neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.5.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.5.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.5.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159).  

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

11.12.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

11.13.A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na 

Lei Federal n° 14.133/2021, inclusive a responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à 

Administração.  
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11.14.O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Fundo Municipal de Educação, em 

favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada 

na forma da lei.  

11.15.As multas e outras sanções aplicadas só poderão se relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, 

mediante ato do Prefeito Municipal de Abreulândia, devidamente justificado.  

11.16.As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis.  

11.17.Em qualquer hipótese e aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla 

defesa.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)  

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor.  

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1. O presente contrato poderá ser alterado nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, desde que devidamente 

fundamentado e autorizado pela autoridade superior.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO:  

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araguacema-TO, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente.  

14.2. E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e conteúdo na presença 

das testemunhas abaixo, para que produza seus legais efeitos 

 

Em Araguacema-TO, aos xx de xxxxxx de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxxx-xx 

CONTRATADO 

 

_______________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Gestora do Fundo 

Fundo Municipal de Educação-TO 

CONTRATANTE 
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